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INTRODUÇÃO
A disposição final dos Resíduos Sólidos Urbanos (RSU) no Brasil é uma questão que vem sendo
amplamente  discutida  por  suplantar  várias  áreas  como  saneamento  básico,  meio  ambiente,
inserção social com geração de empregos, a economia dos processos de triagem e reciclagem dos
materiais e, mais recentemente, o aproveitamento energético dos gases provenientes dos aterros.
(PROSAB, 2003).  Além disso, os problemas gerados pelo manejo inadequado dos resíduos sólidos
urbanos  não  se  restringem  ao  âmbito  ambiental.  Problemas  de  saneamento  também  são
evidenciados através de patologias transmitidas por vetores e pela exposição dos resíduos em
encostas de rios (RIBEIRO,2011).
Assim que foi divulgada a Política Nacional de Resíduos Sólidos em 2010, tornou-se pertinente às
prefeituras  brasileiras  analisarem as  possibilidades  de  destinação  dos  resíduos  a  fim  de  se
adequar  com  a  Lei.  Condenando  a  disposição  de  resíduos  sólidos  em  lugares  comumente
conhecidos como lixões, a Lei Federal nº 12.305/2010 determinava a extinção destes até agosto de
2014. Entretanto, devido à dificuldade encontrada por grande parte dos municípios à adequação
da norma,  uma emenda estabeleceu prazos entre 2018 e 2021,  de acordo com o município
(SALOMÃO, 2015). 
A fim de atender a norma, a opção pelos aterros sanitários é hoje a forma de disposição mais
viável dentro da realidade brasileira, tanto do ponto de vista técnico quanto de ponto de vista
econômico. Porém, a implantação de um aterro conta com a minimização da geração, a triagem
para  manejo  diferenciado,  o  reaproveitamento  e  a  reciclagem dos  resíduos  sólidos  gerados,
direcionando para o aterro sanitário apenas os rejeitos. (PROSAB, 2009). 
Visto isto,  objetiva-se com este trabalho estudar de forma geral  os aspectos que devem ser
observados para a implantação de um aterro sanitário no município de Ijuí a fim de atender a
produção de  lixo  gerada pela  população,  trabalhando de  forma mais  específica  as  possíveis
técnicas e custos.
METODOLOGIA
Este estudo foi desenvolvido através de pesquisa bibliográfica e documental. Esses instrumentos
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foram utilizados  a  fim  de  buscar  a  sustentação  teórica  necessária,  informações  financeiras,
comportamento dos gastos, geração de lixo e da população no período que serviu de base para o
estudo.  Pesquisa  bibliográfica  permite  a  construção  de  definições  com  base  em  diversas
publicações e, por este motivo, está sempre presente em estudos, seja de forma exclusiva ou em
conjunto com outros tipos de pesquisas (BEUREN, 2008).
O estudo dos custos de um aterro sanitário bem como a avaliação econômica do mesmo não são
processos  simples.  Devem ser  levados  em consideração  todas  as  etapas  do  aterro  (projeto,
implantação,  operação  e  monitoramento  pós-encerramento).  Devido  à  variedade  de
especificidades de cada projeto, é difícil definir valores comparativos que incluam a extensa gama
de variáveis envolvidas, como escolha da área, a época do ano, serviços de terraplenagem, vias de
acesso, obras de drenagem e infraestrutura, custo de materiais empregados, custos operacionais
dos equipamentos mecânicos, mão-de-obra e custos de manutenção das instalações como um todo
(PROSAB, 2003).
A vida útil de um aterro sanitário está relacionada ao crescimento populacional e à geração de
resíduos. Para estudar o porte do aterro a fim de atender o município de Ijuí, utilizou-se o método
de estatística de crescimento geométrico segundo citado por Metcalf and Eddy (1991), utilizando
a ferramenta Excel. Realizou-se estudos populacionais que incluem o levantamento dos dados
históricos de população, por meio dos dados do IBGE, bem como a variação do crescimento de lixo
coletado no Rio Grande do Sul com base em ABRELPE entre os anos de 2010 e 2015. Projetou-se o
volume de lixo coletado/dia em 22 anos (considerando 2 anos de projeto de implantação) a fim de
garantir o bom funcionamento do aterro.
Para os custos, aderiu-se aos valores orçados por ABETRE e FGV (2009). Devido a defasagem
temporal, corrigiu-se os valores nominais de 2007(ano dos dados) para 2017, tomando por base a
evolução do Índice Nacional da Construção Civil – INCC.
A fim de analisar um aterro sanitário para atender o município de Ijuí, adotou-se como fato inicial
que, com a implantação da primeira célula, a atividade de prestação de serviços de aterramento
ao longo da vida útil da primeira célula (em média, quatro anos) gera receitas suficientes para
cobrir os custos de operação e as necessidades de investimento futuras para a expansão das novas
células. A rentabilidade média, bem como fluxo de caixa de aterros sanitários, pode ser vista em
Martins (2014).
ESTUDO DAS TÉCNICAS
Na  implantação,  as  atividades  que  deverão  ser  executadas  como  apoio  à  atividade  de
operação/aterramento dos resíduos são as etapas de projeto como a limpeza e isolamento da área,
construção de estruturas de apoio (portaria,  balança),  melhoria e/ou implantação de vias de
acesso,  terraplanagem,  construção  das  trincheiras,  sistemas  de  drenagem  superficial,  de
drenagem de lixiviados e gases, impermeabilização de fundo e laterais, poços de monitoramento e
obras de infraestrutura para o sistema de tratamento de lixiviado (PROSAB, 2003).
Segundo ARAÚJO (2001), são basicamente três métodos existentes para construção de aterro
sanitários: rampas, áreas e trincheiras (ou valas). A escolha se baseia nas características físicas e
geográficas do local. Dentre elas recomenda-se o método das trincheiras como o mais usual para
os mais variados tipos geográficos. Este trata-se da abertura de trincheiras a partir da superfície
do  solo,  onde  o  lixo  é  disposto,  compactado  e  recoberto  com o  próprio  solo  anteriormente
escavado.
Dentre várias possibilidades na composição do sistema de um aterro sanitário, alguns elementos
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são indispensáveis para o funcionamento do mesmo. Assim, seguindo uma sequência de normas e
técnicas,  o tratamento dos lixiviados e gases,  impermeabilização do solo,  e cuidados com os
afluentes subterrâneos são elementos fundamentais.  A impermeabilização do solo em toda a
extensão da trincheira, o mais usual e eficiente é a geomembrana PEAD (polietileno de alta
densidade). Já o tratamento dos lixiviados utiliza-se canalização de PVC perfurada que ficará em
toda  extensão  no  fundo  da  trincheira  para  drenagem  do  mesmo  para  local  de  tratamento
específico. Para o problema dos gases liberados na compostagem do lixo, um dreno com um
queimador na saída é instalado de forma a realizar a queima dos mesmos (PROSAB, 2003). 
ESTUDO DOS CUSTOS
Segundo reportagem do Jornal da Manhã de Ijuí (2015), o lixão da cidade foi desativado em 2013,
tornando-se apenas local de transbordo para posterior destinação ao aterro sanitário da cidade de
Giruá. O serviço está funcionando até o momento, contudo, além de apresentar altos custos, o
breve esgotamento da capacidade do aterro em Giruá induz a necessidade da implantação de um
aterro  sanitário  no  município  de  Ijuí  descrito  pela  promotora  Diolinda  Hanush  como
“indispensável”.
ABRETE e FGV (2009) realizaram estudos utilizando técnicas de engenharia econômica para
calcular o preço médio de equilíbrio que assegure a viabilidade do empreendimento, com retorno
mínimo para o acionista. Todos os custos foram computados assumindo-se conformidade com os
padrões  e  normas  oficiais  de  funcionamento  de  aterros  sanitários.  Não  foi  considerado
aproveitamento de biogás pela modelagem ser incerta e imprecisa. Os investimentos em aterros
sanitários  podem  ser  divididos  em  cinco  etapas:  pré-implantação,  implantação,  operação,
encerramento e pós-operação, as quais são apresentadas na Figura 1.

Estudos realizados pela ABRELPE (2011) apontam que a quantidade per capita de RSU gerados
tem aumentado em proporção superior ao crescimento populacional,  mas espera-se que com
políticas de conscientização a diminuição do aterramento e o aumento da reciclagem tornem-se
uma tendência mundial. Segundo IBGE (2008), o gerenciamento dos RSU gera gastos públicos
com atividades de coleta, limpeza pública e destinação final do lixo e podem representar gastos de
até 20% do orçamento dos municípios. 
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Tendo visto a significância do gerenciamento de RSU para os gastos públicos, observa-se os
volumes de RSU coletados na cidade de Ijuí no primeiro semestre de 2015 bem como os custos
com esse serviço (Figura 2).

Assim como referido na metodologia, obteve-se os valores para o volume de RSU coletados de 73,5
t/dia,  projetados  através  do  método  estatístico  geométrico.  Observou-se  juntamente  com  a
tendência de crescimento populacional o aumento na produção de RSU para o município de Ijuí.
Entretanto, a quantidade de RSU coletados com destinação ao aterro não deve chegar a 100t/dia,
classificando assim o aterro como de pequeno porte.
Com a classificação de pequeno porte, utiliza-se o valor estudado por ABETRE e FGV (2009) de 3,3
milhões de reais para a implantação do aterro sanitário (figura 1). Considerando ainda que as
informações  disponíveis  sobre  custos  de  tecnologias  apresentam,  em  sua  maioria,  alguma
defasagem temporal, fez-se necessário atualização de valores. O valor de 3,3 milhões (dezembro
de 2007), referentes à etapa de projetos e implantação, foi atualizado em R$ 6.297.252,51 (janeiro
de 2017).
Segundo o estudo de ABETRE e FGV (2009), a viabilidade de um aterro de porte pequeno- caso de
Ijuí- fica comprometido devido o nível de receita com que se é necessário operar para obter uma
TIR(taxa interna de retorno) exigida. Conforme a figura 2, o preço pago por tonelada de lixo no
primeiro semestre de 2015 era de R$ 116,82, atualizado em R$ 129,51 para 2017 (atual). A figura
1 nos mostra o valor de R$ 101,8 como preço médio de equilíbrio por tonelada de lixo (dados
2007), atualizado em R$ 194,26. Esses valores nos permitem confirmar a dificuldade econômica
para a operação desse aterro em comparativo ao valor pago no sistema atual.
O estudo completo de fluxo de caixa, TIR, VPL e Preço Médio de equilíbrio para todos os portes de
aterro sanitário podem ser vistos em ABETRE e FGV (2009).
CONCLUSÕES
Com o Plano Nacional de Resíduos Sólidos foram estabelecidas novas metas a serem cumpridas
em relação ao manejo e destinação dos RSU. Dentre outras políticas, a destinação correta dos
resíduos em um aterro sanitário é uma adequação a ser atendida. Para isso, o presente trabalho
procurou estimar os custos de implantação de um aterro sanitário para atender o município de Ijuí
com base em pesquisas relevantes, bem como entender a presente situação do município em
relação a destinação do lixo.
É  importante  ressaltar  a  complexidade  de  uma  análise  de  técnicas  e  custos  para  projeto,
implantação,  operação,  monitoramento e  encerramento de uma obra do porte  de um aterro
sanitário. O fato de implantar um aterro sanitário em Ijuí causa também um impacto ambiental
relevante.  Ainda  há  que  se  discutir  as  prioridades  e  a  relação  custo-benefício  tanto
ambientalmente, quanto economicamente falando.
Recomenda-se a continuação da pesquisa sobre um projeto de aterro sanitário para atender o
município  de  Ijuí.  Há  possibilidade  do  recebimento  de  resíduos  das  cidades  vizinhas,
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consequentemente, aumentando o porte da obra e tornando-a mais viável economicamente. Além
disso, uma gestão eficiente de resíduos sólidos é capaz de criar um grande número de empregos,
gerando ganhos econômicos para a sociedade. No caso da disposição final, pode haver retorno do
investimento  por  meio  da  comercialização  de  materiais  recicláveis,  comercialização  dos
fertilizantes provenientes do processo de compostagem e comercialização de energia gerada pelo
biogás captado, assim como se pode considerar também a negociação de créditos de carbono.
Palavras-Chave: aterro sanitário; lixo; meio ambiente.
Keywords: landfill; trash; environment.
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